
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.892 - PE (2018/0024718-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE PERNAMBUCO 
PROCURADOR : SABRINA PINHEIRO DOS PRASERES E OUTRO(S) - 

PE000921B
AGRAVADO  : MARIA HERIKA ALVES DA SILVA (MENOR)
REPR. POR : MARIA DO SOCORRO ALVES DA SILVA 
ADVOGADOS : ELTON EUCLIDES FERNANDES  - SP258692 

 BRUNO RIBEIRO DE SOUZA  - PE030169 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022, II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. REVISÃO DE VERBA 
HONORÁRIA. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7/STJ. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 20, 
§§ 3º E 4º, DO CPC/73. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7/STJ. ANÁLISE DE VERBA 
HONORÁRIA EXORBITANTE. POSSIBILIDADE. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DO ART. 461, § 4º, do CPC/73. FORNECIMENTO DE 
MEDICAÇÃO. PESSOA COM INSUFICIÊNCIA DE RECURSO. 
MULTA DIÁRIA A ENTE PÚBLICO. POSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. POSSIBILIDADE DE ANÁLISE 
QUANDO IRRISÓRIO OU EXORBITANTE.

I - Em relação à indicada violação do art. 1.022, II, do CPC/15, 
não se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo 
recorrente, qual seja a suposta violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, 
tendo o julgador abordado a questão à fl. 197, consignando: "Por fim, quanto 
aos honorários advocatícios, estes não merecem redução, porque bem 
dimensionados. O julgado levou em consideração o parágrafo 4.º do art. 20 do 
CPC/73, (vigente quando da prolação da sentença), especialmente a qualidade 
do ente sucumbente, a natureza da causa e sua importância."

II - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

III - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1.022, II, do CPC/2015.

IV - Quanto ao mérito, esta Corte tem o firme entendimento de que 
a revisão da verba honorária fixada na instância a quo somente é possível, no 
âmbito do recurso especial, quando se mostrar irrisória ou exorbitante. Do 
contrário, a pretensão esbarra no óbice contido na Súmula n. 7/STJ.

V - A análise de eventual violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do 
CPC/73, como pretende a parte recorrente, a fim de que seja modificado o 
quantum fixado pelas instâncias ordinárias a título de honorários advocatícios, 
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implica, necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos em 
relação ao grau de zelo do profissional, ao lugar da prestação do serviço, à 
natureza e importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado, ao 
tempo exigido para o seu serviço, bem como às especificidades da causa.

VI - Em casos semelhantes ao que ora se analisa, que objetivavam 
tutelar o direito constitucionalmente assegurado à saúde, este Tribunal assim se 
manifestou quanto aos honorários advocatícios fixados pelas instâncias 
ordinárias: AgInt no AREsp 1008787/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 19/12/2017; AgInt no 
REsp 1365809/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 23/11/2016; AgRg no REsp 
1355685/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 27/03/2014, DJe 22/04/2014.

VII - Percebe-se que a verba honorária fixada no presente caso, 
que totaliza o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mostra-se exorbitante, 
destoante do quantum estabelecido pela jurisprudência em situações análogas, 
o que viabiliza a sua revisão por esta Corte.

VIII - No que concerne à suposta violação do art. 461, § 4º, do 
CPC/73, cabe destacar que este Tribunal, no julgamento do 
REsp n. 1.474.665/RS, apreciado sob o rito dos recursos repetitivos, firmou a 
tese de ser possível a imposição de multa diária a ente público, como forma de 
compeli-lo a fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos 
financeiros (Tema n. 98/STJ). 

IX - À luz do entendimento firmado no julgamento do aludido 
recurso representativo da controvérsia, não há falar em exclusão da multa diária 
fixada no caso em análise, que igualmente busca tutelar o direito à saúde da 
parte recorrida.

X - No que concerne ao pleito de redução do valor da astreinte, 
sabe-se que a jurisprudência do STJ, adotando entendimento semelhante àquele 
relativo à condenação em honorários advocatícios, consolidou-se no sentido de 
que, via de regra, a sua revisão encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 
Excepcionalmente, no entanto, o valor pode ser revisto diante da sua 
irrisoriedade ou exorbitância.

XI - Observa-se que a multa diária, arbitrada em R$ 1.000,00 (mil 
reais) pelo juízo de primeiro grau, é razoável e coaduna-se com aquela fixada 
em casos análogos ao que ora se debate. Neste sentido: AgInt no AREsp 
1053808/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 25/08/2017; REsp 1662614/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
13/06/2017, DJe 20/06/2017; AgInt no AREsp 1020781/PE, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, 
DJe 09/06/2017.

XII - Fica claro que a multa diária fixada pelas instâncias ordinárias 

Documento: 1723244 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2018 Página  2 de 4



 
 

 

não se mostra excessiva a ponto de ensejar a flexibilização da aplicação do 
Súmula n. 7/STJ. 

XIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 12 de junho de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.892 - PE (2018/0024718-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial por ele interposto com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição Federal, com o 

objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça Estadual, assim ementado 

(fls. 189-190):

CONSTITUCIONAL. DIREITOS HUMANOS. ESTATUTO DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE. PROCESSUAL CIVIL. DIREITO À SAÚDE. DEVER 
CONSTITUCIONAL DO ESTADO EM FORNECER GRATUITAMENTE MEIOS 
INDISPENSÁVEIS AO TRATAMENTO E À PRESERVAÇÃO DA SAÚDE DE 
PESSOAS CARENTES. TRATAMENTO CIRÚRGICO. MASTOIDECTOMIA. 
IMPLANTAÇÃO DE PRÓTESE AUDIDTIVA. MULTA DIÁRIA FIXADA EM 
PATAMAR RAZOÁVEL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS MANTIDOS.  EFEITO 
SUSPENSIVO INDEFERIDO.  REEXAME NECESSÁRIO IMPROVIDO, 
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO. SENTENÇA MANTIDA. DECISÃO 
UNÂNIME.

1. O direito à saúde, de matriz constitucional, há de ser assegurado, com 
absoluta prioridade às crianças e adolescentes e é dever do Estado (União, Estados e 
Municípios) como corolário do direito à vida e do princípio da dignidade da pessoa 
humana, de acordo com os arts. 7º e 11, caput, ambos do Estatuto da Criança e do 
Adolescente, bem como o art. 196 e 227 da Constituição Federal. 

2. Evidente a necessidade do menor, como se vê do laudo médico, 
justificando-se o procedimento cirúrgico postulado, devendo a tutela de seus 
interesses se dar, pois, com máxima prioridade, como preconiza o Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

3. É o profissional da Medicina, que mantém contato direto com o 
paciente, quem tem plenas condições de determinar o tratamento médico adequado.

4. Em relação à fixação das astreintes, observa-se que foi fixada em quantia 
condizente com o princípio da proporcionalidade e razoabilidade para que a multa 
não seja ínfima a ponto de não coagir o devedor nem excessiva a ponto de ser 
inviável seu cumprimento. Com efeito, não há razão para exclusão ou redução das 
astreintes, já que são devidas apenas em caso de descumprimento da obrigação 
determinada. Noutras palavras, basta cumprir a obrigação para não ser compelido a 
pagar a sanção cominada.

5. Honorários advocatícios mantidos. 
6. Não há de se atribuir efeito suspensivo ao vertente recurso, visto que a 

sentença proferida confirmou, ao determinar a disponibilização do medicamento 
postulado, os dizeres da tutela antecipada outrora proferida (inciso V, §1º, art. 1012 
do NCPC/2015).

7. Reexame Necessário improvido, prejudicado o recurso voluntário.  
Decisão Unânime.
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Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fls. 213-221).

Em suas razões especiais (fls. 228-235), a parte recorrente inicialmente aponta 

a violação do art. 1.022, II, do CPC/2015. Isso porque, afirma que o acórdão recorrido foi 

omisso na apreciação da suposta violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, mesmo após ter 

sido instado a tanto, por meio da oposição de embargos declaratórios.

Quanto ao mérito, sustenta que a condenação a título de honorários 

advocatícios, fixada em 10% sobre o valor da causa, se mostra exorbitante, totalizando a 

monta de R$ 5.000,00 (cinco mil reais). No seu entender, as características da demanda não 

justificam o quantum arbitrado, mormente pelo fato de que, vencida a Fazenda Pública, o 

julgador não fica adstrito aos limites percentuais previstos no art. 20, § 3º, do CPC/73. Por 

essa razão, entende que o acórdão violado infringiu o referido dispositivo, bem como o seu § 

4º.

Por fim, sob o argumento de ter sido violado o art. 461, § 4º, do CPC/73, 

pugna pela exclusão ou pela redução do valor da multa diária, estabelecida em R$ 1.000,00 

(mil reais). Afirma que a astreinte foi fixada "sem qualquer análise de correspondência com o 

conteúdo econômico da obrigação principal", mostrando-se "excessivamente onerosa ao 

recorrente". No mais, registra que a imposição de multa diária ao Poder Público é uma medida 

ineficaz, "destituída da coercitividade a que se destina", e que somente agravaria ainda mais a 

situação do erário.

Após o decurso do prazo para o oferecimento de contrarrazões (fl. 248), o 

Tribunal de origem inadmitiu o recurso (fls. 250-252), ensejando a interposição do presente 

agravo (fls. 261-269).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo:

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e c, 
do RI/STJ, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e 
nesta parte dar-lhe provimento, tão-somente para reduzir a condenação imposta a 
título de honorários advocatícios para R$ 2.000,00 (dois mil reais).
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.242.892 - PE (2018/0024718-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

Em relação à indicada violação do art. 1.022, II, do CPC/15, não se vislumbra 

a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja a suposta 

violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, tendo o julgador abordado a questão à fl. 197, 

consignando:

Por fim, quanto aos honorários advocatícios, estes não merecem redução, 
porque bem dimensionados. O julgado levou em consideração o parágrafo 4.º do art. 
20 do CPC/73, (vigente quando da prolação da sentença), especialmente a qualidade 
do ente sucumbente, a natureza da causa e sua importância.

Nesse panorama, a oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 

somente, a irresignação do embargante diante de decisão contrária a seus interesses, o que 

não viabiliza o referido recurso. 

Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o afastamento da suposta 

violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Documento: 1723244 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/06/2018 Página  7 de 4



 
 

 

Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022  DO  CPC/2015. INOCORRÊNCIA. 
BENEFÍCIO DE GRATUITA DA JUSTIÇA. DECLARAÇÃO  DE  POBREZA.  
COMPROVAÇÃO  DE CAPACIDADE DE ARCAR COM AS CUSTAS DO 
PROCESSO. MULTA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ART. 4º, §1º, DA LEI 1.060/50.  
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1.   Não  havendo  no  acórdão  recorrido  omissão,  obscuridade  ou 
contradição,   não  fica  caracterizada  ofensa  ao  art.  1.022  do CPC/2015.

2.  O  reexame  de  matéria  de  prova é inviável em sede de recurso 
especial (Súmula 7/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1625513/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 08/02/2017)

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA  DE  QUAISQUER  DOS  VÍCIOS  DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DECIDIDAS. 
IMPOSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. ERRO GROSSEIRO.

1.  De  acordo  com  a norma prevista no art. 1.022 do CPC/2015, são 
cabíveis  embargos  de  declaração  nas  hipóteses  de  obscuridade, contradição ou 
omissão da decisão recorrida.

2.   No  caso,  não  se  verifica  a  existência  de  quaisquer  das 
deficiências  em  questão,  pois  o  acórdão  embargado  enfrentou e decidiu,  de 
maneira integral e com fundamentação suficiente, toda a controvérsia posta no 
recurso.

3.  Configura  erro grosseiro a interposição de agravo regimental em face  
de decisão colegiada, de modo que não é cabível a aplicação do princípio  da  
fungibilidade  recursal para conhecer do recurso como embargos de declaração.

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no REsp 958.813/RS, Rel. Ministro SÉRGIO 

KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/02/2017, DJe 13/02/2017)
 

Quanto ao mérito, esta Corte tem o firme entendimento de que a revisão da 

verba honorária fixada na instância a quo somente é possível, no âmbito do recurso especial, 

quando se mostrar irrisória ou exorbitante. Do contrário, a pretensão esbarra no óbice contido 

na Súmula n. 7/STJ.

Isso porque, a análise de eventual violação do art. 20, §§ 3º e 4º, do CPC/73, 

como pretende a parte recorrente, a fim de que seja modificado o quantum fixado pelas 
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instâncias ordinárias a título de honorários advocatícios, implica, necessariamente, a incursão 

no acervo fático-probatório dos autos em relação ao grau de zelo do profissional, ao lugar da 

prestação do serviço, à natureza e importância da causa, ao trabalho realizado pelo advogado, 

ao tempo exigido para o seu serviço, bem como às especificidades da causa.

Em casos semelhantes ao que ora se analisa, que objetivavam tutelar o direito 

constitucionalmente assegurado à saúde, este Tribunal assim se manifestou quanto aos 

honorários advocatícios fixados pelas instâncias ordinárias:

PROCESSUAL CIVIL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. REVISÃO. 
POSSIBILIDADE. CASO CONCRETO. 

1. Em regra, é inviável, em sede de recurso especial, a revisão do critério 
adotado pelo Tribunal de origem na fixação dos honorários advocatícios, tendo em 
vista a necessidade de exame de matéria fático-probatória, o que é vedado nos 
termos da Súmula 7 do STJ. 

2. Excepcionalmente, quando a fixação se mostra irrisória ou exorbitante, é 
possível a revisão do valor fixado, consoante reiterada jurisprudência desta Corte. 

3. Hipótese em que o juízo sentenciante fixou a verba honorária em 10% do 
valor da causa, ou seja, em R$ 2.980,00 e o Tribunal de origem reduziu-a para R$ 
100,00.

4. As circunstâncias do caso concreto - a relevância da matéria, a 
necessidade de intervenção para o cumprimento da tutela antecipada, o tempo de 
tramitação do processo e o valor atribuído à causa - revelam a irrisoriedade da 
quantia fixada pela Corte a quo a título de honorários advocatícios, impondo-se a sua 
majoração para R$ 1.000,00 (mil reais).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1008787/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. MORTE DA PARTE AUTORA NO 
CURSO DO PROCESSO. EXTINÇÃO DO FEITO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. VALOR IRRISÓRIO. REVISÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA 7 
DO STJ. NÃO INCIDÊNCIA, NO CASO CONCRETO.

1. Em regra, é inviável, em sede de recurso especial, a revisão do critério 
adotado pelo Tribunal de origem na fixação dos honorários advocatícios, tendo em 
vista a necessidade de exame de matéria fático-probatória, o que é vedado nos 
termos da Súmula 7 do STJ.

2. Somente em hipóteses excepcionais, em que a fixação se mostra irrisória 
ou exorbitante, é possível a revisão do valor fixado, consoante reiterada 
jurisprudência desta Corte.

3. No caso, deferida a tutela antecipada para compelir o Estado a fornecer a 
medicação pleiteada, a parte autora veio a óbito, sendo o processo extinto sem 
resolução do mérito e a verba honorária fixada em R$ 300,00 (trezentos reais).

4. As circunstâncias do caso concreto o valor atribuído à causa, o tempo 
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de duração do processo, o trabalho efetuado pelo causídico, a natureza e importância 
da causa revelam ser irrisória a quantia fixada pelo Tribunal de origem a título de 
honorários advocatícios, impondo-se a sua majoração para R$ 1.000,00 (Hum mil 
reais).

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1365809/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe 23/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO DE 
SAÚDE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR ÍNFIMO. 
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. A revisão dos honorários advocatícios, em regra, demanda incursão no 
acervo fático-probatório, o que é vedado nos termos da Súmula 7/STJ.

2. Afasta-se o óbice sumular quando as instâncias de origem fixam 
honorários em montante irrisório ou excessivo. Precedentes do STJ.

3. Hipótese em que a demanda tinha por objeto a condenação do ente 
público municipal a fornecer tratamento de saúde e o pedido foi julgado procedente. 
O arbitramento dos honorários sucumbenciais em R$ 100,00 (cem reais) mostra-se 
ínfimo, razão pela qual foi provido o Recurso Especial, com a majoração da verba 
para R$ 3.000,00 (três mil reais), quantia que, à evidência, não se mostra excessiva 
para o Município agravante.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1355685/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 22/04/2014)

Desse modo, percebe-se que a verba honorária fixada no presente caso, que 

totaliza o montante de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), mostra-se exorbitante, destoante do 

quantum estabelecido pela jurisprudência em situações análogas, o que viabiliza a sua revisão 

por esta Corte.

 Observado que o entendimento aqui consignado, lastreado na jurisprudência, é 

prevalente no Superior Tribunal de Justiça, aplica-se o enunciado da Súmula n. 568/STJ, in 

verbis:

O relator, monocraticamente e no STJ, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.

Por fim, no que concerne à suposta violação do art. 461, § 4º, do CPC/73, 

cabe destacar que este Tribunal, no julgamento do REsp n. 1.474.665/RS, apreciado sob o 

rito dos recursos repetitivos, firmou a tese de ser possível a imposição de multa diária a ente 
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público, como forma de compeli-lo a fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos 

financeiros (Tema n. 98/STJ). O referido julgado recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973. AÇÃO ORDINÁRIA DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO PARA O 
TRATAMENTO DE MOLÉSTIA. IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTES) COMO MEIO DE COMPELIR O DEVEDOR A ADIMPLIR A 
OBRIGAÇÃO. FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. INTERPRETAÇÃO DO 
CONTEÚDO NORMATIVO INSERTO NO § 5º DO ART. 461 DO CPC/1973. 
DIREITO À SAÚDE E À VIDA. 

1. Para os fins de aplicação do art. 543-C do CPC/1973, é mister delimitar 
o âmbito da tese a ser sufragada neste recurso especial representativo de 
controvérsia: possibilidade de imposição de multa diária (astreintes) a ente público, 
para compeli-lo a fornecer medicamento à pessoa desprovida de recursos 
financeiros.

2. A função das astreintes é justamente no sentido de superar a 
recalcitrância do devedor em cumprir a obrigação de fazer ou de não fazer que lhe 
foi imposta, incidindo esse ônus a partir da ciência do obrigado e da sua negativa de 
adimplir a obrigação voluntariamente.

3. A particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda 
Pública não ostenta a propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção 
de pagar multa diária, conforme prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se 
tratando do direito à saúde, com maior razão deve ser aplicado, em desfavor do ente 
público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser subvertida garantia 
fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior: a vida. 
Precedentes: AgRg no AREsp 283.130/MS, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, DJe 8/4/2014; REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro  Castro 
Meira, Segunda Turma, DJ de 23/10/2008; REsp 1.062.564/RS, Relator Ministro 
Castro Meira, Segunda Turma, DJ de 23/10/2008; REsp 1.063.902/SC, Relator 
Ministro  Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ de 1/9/2008; e AgRg no REsp 
963.416/RS, Relatora Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, DJ de 11/6/2008.

4. À luz do § 5º do art. 461 do CPC/1973, a recalcitrância do devedor 
permite ao juiz que, diante do caso concreto, adote qualquer medida que se revele 
necessária à satisfação do bem da vida almejado pelo jurisdicionado. Trata-se do 
"poder geral de efetivação", concedido ao juiz para dotar de efetividade as suas 
decisões. 

5. A eventual exorbitância na fixação do valor das astreintes aciona 
mecanismo de proteção ao devedor: como a cominação de multa para o 
cumprimento de obrigação de fazer ou de não fazer tão somente constitui método de 
coerção, obviamente não faz coisa julgada material, e pode, a requerimento da parte 
ou ex officio pelo magistrado, ser reduzida ou até mesmo suprimida, nesta última 
hipótese, caso a sua imposição não se mostrar mais necessária. Precedentes: AgRg 
no AgRg no AREsp 596.562/RJ, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe 24/8/2015; e AgRg no REsp 1.491.088/SP, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, DJe 12/5/2015.

6. No caso em foco, autora, ora recorrente, requer a condenação do 
Estado do Rio Grande do Sul na obrigação de fornecer (fazer) o medicamento 
Lumigan, 0,03%, de uso contínuo, para o tratamento de glaucoma primário de 
ângulo aberto (C.I.D. H 40.1). Logo, é mister acolher a pretensão recursal, a fim de 
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restabelecer a multa imposta pelo Juízo de primeiro grau (fls. 51-53).
7. Recurso especial conhecido e provido, para declarar a possibilidade de 

imposição de multa diária à Fazenda Pública. Acórdão submetido à sistemática do § 
7º do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973 e dos arts. 5º, II, e 6º, da 
Resolução STJ n. 08/2008.

(REsp 1474665/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/04/2017, DJe 22/06/2017)

À luz do entendimento firmado no julgamento do aludido recurso representativo 

da controvérsia, não há falar em exclusão da multa diária fixada no caso em análise, que 

igualmente busca tutelar o direito à saúde da parte recorrida.

Por fim, no que concerne ao pleito de redução do valor da astreinte, sabe-se 

que a jurisprudência do STJ, adotando entendimento semelhante àquele relativo à condenação 

em honorários advocatícios, consolidou-se no sentido de que, via de regra, a sua revisão 

encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. Excepcionalmente, no entanto, o valor pode ser revisto 

diante da sua irrisoriedade ou exorbitância.

Na hipótese dos autos, observa-se que a multa diária, arbitrada em 

R$ 1.000,00 (mil reais) pelo juízo de primeiro grau, é razoável e coaduna-se com aquela 

fixada em casos análogos ao que ora se debate, senão vejamos:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 01/03/2017, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/73.

II. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério 
Público do Estado de Pernambuco, como substituto processual, contra o Estado de 
Pernambuco, a fim de obter o fornecimento de medicamento a Edinice Bezerra de 
Sousa, necessário ao tratamento de doença que a acomete.

[...]
IV. No caso, o Tribunal a quo, diante do quadro fático delineado nos autos, 

manteve o valor das astreintes em R$ 1.000,00 (mil reais), por dia de 
descumprimento, concluindo, em face dos elementos fáticos dos autos, que tal valor 
encontra-se dentro dos parâmetros da razoabilidade e dos limites legais, razão pela 
qual entendeu não haver ilegalidade ou exorbitância em sua aplicação.

V. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento do Tribunal 
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de origem, que consignou pela manutenção da multa cominatória fixada pelo Juízo de 
1º Grau por descumprimento da decisão de fornecimento de medicamento, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
728.833/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
09/06/2016). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.650.735/PE, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/04/2017; AgRg no AREsp 844.841/PE, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
15/04/2016.

VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1053808/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 25/08/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MULTA DIÁRIA 
(ASTREINTES) FIXADA COM O OBJETIVO DE ASSEGURAR O 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. VALOR DA MULTA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Hipótese em que "a tese recursal defendida no apelo nobre não questiona 
a aplicação das astreintes, mas apenas o valor da multa diária estabelecida. Logo, 
houve preclusão do debate sobre cabimento da medida, restando apenas o 
questionamento a respeito da correção do quantum, matéria não abarcada pela 
afetação do REsp 1.474.665/RS" (AgInt no AREsp 900.872/PE, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, DJe de 14.11.2016). 

2. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que a apreciação 
dos critérios previstos na fixação de astreintes implica reexame de matéria 
fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ. Excepcionam-se apenas as 
hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. 

3. In casu, o Tribunal de Justiça assentou que o valor da multa diária de R$ 
1.000,00 (mil reais), é razoável, "porque o que está em discussão é o direito à saúde 
de paciente que está com perda visual e que se não tratado corretamente, pode 
ocasionar cegueira, bem como que este pessoa não tem condições financeiras para 
custear o tratamento"(fl. 127, e-STJ). Assim, não se mostra excessiva, a ensejar a 
sua revisão pelo STJ, nos termos da sua Súmula 7.

4. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1662614/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 13/06/2017, DJe 20/06/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTO. ALEGADA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. 
INEXISTÊNCIA. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
ASTREINTES. REDUÇÃO DO VALOR. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

[...]
IV. Consoante a jurisprudência do STJ, "rever o entendimento do Tribunal 

de origem, que consignou pela manutenção da multa cominatória fixada pelo Juízo de 
1º Grau por descumprimento da decisão de fornecimento de medicamento, 
demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ" (STJ, AgInt no AREsp 
728.833/PE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
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09/06/2016). No mesmo sentido: "A revisão do valor arbitrado a título de multa 
exige, em regra, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é 
possível em sede de recurso especial, em face do óbice da Súmula 7/STJ. Tal 
situação, no entanto, pode ser excepcionada quando o referido valor se mostrar 
exorbitante ou irrisório, situação não verificada no caso dos autos" (STJ, AgRg no 
AREsp 844.841/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/04/2016).

V. No caso, o Tribunal a quo, diante do quadro fático delineado nos autos, 
manteve o valor das astreintes em R$ 1.000,00 (mil reais), por dia de 
descumprimento da obrigação, concluindo que "o valor arbitrado é razoável se posto 
em cotejo com a relevância do bem jurídico em discussão". Tal contexto não 
autoriza a redução pretendida, de maneira que não há como acolher a pretensão do 
recorrente de redução do valor da multa, em face da Súmula 7/STJ.

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, improvido.
(AgInt no AREsp 1020781/PE, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 09/06/2017)

Desse modo, fica claro que a multa diária fixada pelas instâncias ordinárias não 

se mostra excessiva a ponto de ensejar a flexibilização da aplicação do Súmula n. 7/STJ.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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